
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.044 - DF (2013/0403176-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S/A 
ADVOGADOS : DANIELLE MONTEIRO AMORIM E OUTRO(S)
  RAFAEL CLEMENTE SILVA 
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORE
S 

: FABIO CAPELL FARIAS SILVA 

  ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)
EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A 
QUO. INTERRUPÇÃO. ART. 174 DO CTN ALTERADO PELA LC 
118/2005. INTERPRETAÇÃO EM CONJUNTO COM O ART. 219, § 1º, DO 
CPC. RECURSO ESPECIAL 1.120.295-SP, REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 106/STJ. SÚMULA 
7/STJ.
1. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.120.295-SP, representativo de controvérsia, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
consignou entendimento segundo o qual o art. 174 do CTN deve ser interpretado 
conjuntamente com o § 1º do art. 219 do CPC, de modo que, "Se a interrupção 
retroage à data da propositura da ação, isso significa que é a propositura, e não a 
citação, que interrompe a prescrição", salvo se a demora na citação for imputável 
exclusivamente ao Fisco. 
2. Nos termos do Enunciado 106 da Súmula do e. STJ, proposta a ação no prazo 
fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao 
mecanismo da justiça, não justifica o acolhimento da arguição de prescrição ou 
decadência.
3. Hipótese em que o agravante pretende discutir o desacerto do Tribunal de 
origem na aplicação da Súmula 106/STJ, o que demanda incursão no acervo 
fático-probatório, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de março de 2014(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.044 - DF (2013/0403176-5)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE :GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S/A 
ADVOGADOS :DANIELLE MONTEIRO AMORIM E OUTRO(S)
  RAFAEL CLEMENTE SILVA 
AGRAVADO :DISTRITO FEDERAL 
PROCURADORES :FABIO CAPELL FARIAS SILVA 
  ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Cuida-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao Agravo 

(fls. 246-253, e-STJ), sob o argumento de que:

Em relação à prescrição do crédito tributário, a Primeira Seção 
desta Corte, nos autos do REsp 1.120.295/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, 
DJE de 21.5.2010, submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, entendeu que a 
propositura da ação constitui o dies ad quem do prazo prescricional, e, 
simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem se sujeita às causas 
interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. Naquela 
oportunidade, concluiu-se que, conforme o § 1º do art. 219 do CPC, a interrupção 
da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na 
seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, 
conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do 
despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento do 
feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional. 

A agravante sustenta, em síntese:

O Recurso Especial foi negado seguimento por entender que não 
houve impugnação especifica dos fundamentos da decisão proferida no Juizo a 
quo.

Tem-se que o mesmo não corresponde à realidade dos fatos 
constantes nos presentes autos, eis que os fundamentos que basearam a decisão 
que iriadmitiu o recurso especial, bem como os dispositivos legais concernentes a 
presente causa judicial, foram objetos de debates, de forma expressa, no 
transcurso processual, desde a interposição do recurso de agravo de instrumento 
em execução fiscal, restando inconteste o prequestionamento da matéria pelos 
nobres julgadores.

O fundamento central da decisão recorridia foi objeto expresso de 
impugnação especifica no transcurso processual, sendo inclusive objeto de 
decisão judicial, o que de fato legitima a interposição e subsequentemente 
provimento do Recurso Especial.
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A matéria em testilha que fundamenta a pretensão do ora 
recorrente foi levantada em inúmeros momentos processuais, restando inconteste 
o prequestionamento da matéria ora impugnada.

Ademais, carece de fundamento legal o argumento do li. Min 
Relator no que tange a aplicação da súmula 07 do STJ, eis que o ora recorrente 
em momento algum pretende o reexame fático probatório do caso. (fl. 266,e 
-STJ) 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 446.044 - DF (2013/0403176-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.10.2013. 

A agravante insurge-se contra a falta de impugnação específica de fundamentos 

da decisão e a incidência da Súmula 7/STJ de maneira genérica, temas que não se inserem na 

decisão recorrida, o que justifica a aplicação da Súmula 182/STJ.

Ainda, que se pudesse conhecer do Agravo Regimental interposto, o mesmo 

não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para alterar os fundamentos da 

decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto não há falar em 

reparo na decisão.

Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido consignou:

No caso vertente, tenho que não ocorreu a prescrição.
Com efeito, a certidão de dívida ativa que instrui a execução fiscal 

(fl.40) mostra que a constituição definitiva dos oito créditos tributários, ocorreu em 
01/01/2003 (dois); dois, em 01/01/2004 (dois); em 01.01.05 (dois) e dois em 
01/01/2006, sendo a execução ajuizada em 15/10/2007, e, somente, em 
21.08.2008, foi expedida citação. No entanto, esta restou frustrada, com a 
devolução do AR em 28/08/2008, abrindo-se vista à Procuradoria do Distrito 
Federal em 15/10/2008 (fl.45), que, em 28 de setembro do mesmo ano, pleiteou a 
citação do executado por oficial de justiça, deferida prontamente, no dia 01º de 
outubro do mesmo ano. 

A citação do executado ocorreu apenas em 22/11/2010, conforme 
se vê da certidão anexada aos autos (fl. 73). 

Nos termos do caput do artigo 174 do Código Tributário Nacional, 
“a ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em 5(cinco) anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.” Assim, as datas de 
01/01/2008, 01/01/2009, 01/01/2010 e 01/01/2011, foram os termos finais 
para o cômputo dos respectivos prazos prescricionais. 

Especificamente quanto à interrupção do prazo prescricional da 
dívida de natureza tributária, o artigo 174, parágrafo único, inciso I, do Código 
Tributário Nacional previa:

(...)
A Lei Complementar nº 118/2005 alterou o artigo, parágrafo único, 

inciso I, estabelecendo a interrupção da prescrição “pelo despacho do juiz que 
ordenar a citação em execução fiscal”.

Em princípio, considerando que a presente execução é tributária, 
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aplicar-se-iam as disposições do Código Tributário Nacional, em especial o artigo 
174, parágrafo único, inciso I, em que, apenas com a citação pessoal do devedor 
se interromperia a prescrição, conforme redação anterior à Lei Complementar nº 
118, não o disposto no art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/1980, segundo o qual “o 
despacho do juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição”.

Contudo, como dito, o ato processual que interrompe a prescrição 
é o despacho que ordena a citação, nos termos da atual redação do art. 174, inc. I 
do CNT, eis que proposta a execução após a vigência da Lei Complementar nº 
118/05 (09.06.2005). 

Essa modificação legislativa se aplica à hipótese porque na 
sua vigência, 09/06/2005, o feito encontrava-se distribuído (15.10.2007), 
devendo esta data ser considerada como marco final para o aferimento da 
prescrição, em razão do conhecido brocardo “tempus regit acto”. 

Embora não conste dos autos a data do despacho inicial, consta da 
capa do processo que sua distribuição se deu em 15/10/2007, e que foi expedido 
mandado de citação em 21/08/2008, ocasião em que houve a devolução do 
AR sem citação, posteriormente, portanto, à entrada em vigor da Lei 
Complementar nº 118/2005.    

Nessa linha, na falta de data precisa quanto ao despacho que 
ordenou a citação, deve ser considerado como marco interruptivo da prescrição a 
data da propositura da ação, nos termos do art. 219, §1º do Código de Ritos e da 
Súmula 106 do STJ, tendo-se que a demora na efetivação do ato processual 
deveu-se ao mau funcionamento da atividade jurisdicional.  

Portanto, nestes autos, correta a decisão interlocutória objurgada, 
que reconheceu a prescrição apenas quanto aos três créditos tributários 
constituídos em 01.01.2002, nos autos do processo nº 123501-4/2011 e 
123501-4/2011, um e dois respectivamente, tendo por fundamento o transcurso de 
mais de cinco anos entre esta data e a da propositura da ação. (fls. 161-164, 
e-STJ)

Conforme assentado na decisão agravada, no que se refere à infringência ao 

conteúdo da Súmula 106 do STJ, o apelo nobre não constitui via adequada para a análise de 

eventual ofensa a enunciado sumular, por não estar este compreendido na expressão "lei 

federal", constante da alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - TÉCNICA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL - PREQUESTIONAMENTO - 
IMPOSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE SÚMULA - IPC 
- CORREÇÃO DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS - DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

(...) 
2. Não rende ensejo ao conhecimento do recurso especial a 

alegaçãode violação de Súmula da jurisprudência, que não se perfaz do conceito 
de lei federal existente no art. 105, III, a, da CF. 

(...) 
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Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 542993/RS, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJ 19.11.2007, p. 216). 

Em relação à prescrição do crédito tributário, a Primeira Seção desta Corte, 

nos autos do REsp 1.120.295/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, DJE de 21.5.2010, 

submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, entendeu que a propositura da ação constitui o 

dies ad quem do prazo prescricional e que, simultaneamente, o termo inicial para sua 

recontagem se sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do 

CTN. Naquela oportunidade, concluiu-se que, conforme o § 1º do art. 219 do CPC, a 

interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na 

seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao 

entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a 

citação do executado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser 

empreendida no prazo prescricional. 

Confira-se a ementa do recurso representativo da controvérsia: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE FORMALIZAÇÃO 
PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. 
INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARAÇÃO DE 
RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ 
DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM DO PRAZO 
PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO. 

1. O prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário conta-se da data estipulada 
como vencimento para o pagamento da obrigação tributária declarada (mediante 
DCTF, GIA, entre outros), nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, em que, não obstante cumprido o dever instrumental de declaração 
da exação devida, não restou adimplida a obrigação principal (pagamento 
antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da exigibilidade do 
crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primeira Seção: 
EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana 
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Calmon, julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 
638.069/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 
13.06.2005). 

2. A prescrição, causa extintiva do crédito tributário, resta assim 
regulada pelo artigo 174, do Código Tributário Nacional, verbis: "Art. 174. A ação 
para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data 
da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A prescrição se interrompe: I - 
pela citação pessoal feita ao devedor; I - pelo despacho do juiz que ordenar a 
citação em execução fiscal; (Redação dada pela Lcp nº 118, de 2005) II - pelo 
protesto judicial; III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
IV - por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe em 
reconhecimento do débito pelo devedor." 

3. A constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à 
decadência, inaugura o decurso do prazo prescricional qüinqüenal para o Fisco 
exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário. 

4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de 
outra declaração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos 
tributos sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência 
conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008). 

5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da 
Súmula 436/STJ, verbis: "A entrega de declaração pelo contribuinte, 
reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer 
outra providência por parte do Fisco." 

6. Conseqüentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o 
Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, 
mas não pago, é a data do vencimento da obrigação tributária expressamente 
reconhecida. 

7. In casu: (i) cuida-se de créditos tributários atinentes a IRPJ 
(tributo sujeito a lançamento por homologação) do ano-base de 1996, calculado 
com base no lucro presumido da pessoa jurídica; (ii) o contribuinte apresentou 
declaração de rendimentos em 30.04.1997, sem proceder aos pagamentos 
mensais do tributo no ano anterior; e (iii) a ação executiva fiscal foi proposta em 
05.03.2002. 

8. Deveras, o imposto sobre a renda das pessoas jurídicas, 
independentemente da forma de tributação (lucro real, presumido ou arbitrado), é 
devido mensalmente, à medida em que os lucros forem auferidos (Lei 8.541/92 e 
Regulamento do Imposto de Renda vigente à época - Decreto 1.041/94). 

9. De acordo com a Lei 8.981/95, as pessoas jurídicas, para fins 
de imposto de renda, são obrigadas a apresentar, até o último dia útil do mês de 
março, declaração de rendimentos demonstrando os resultados auferidos no 
ano-calendário anterior (artigo 56). 

10. Assim sendo, não procede a argumentação da empresa, no 
sentido de que: (i) "a declaração de rendimentos ano-base de 1996 é entregue no 
ano de 1996, em cada mês que se realiza o pagamento, e não em 1997"; e (ii) "o 
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que é entregue no ano seguinte, no caso, 1997, é a Declaração de Ajuste Anual, 
que não tem efeitos jurídicos para fins de início da contagem do prazo seja 
decadencial, seja prescricional", sendo certo que "o Ajuste Anual somente tem a 
função de apurar crédito ou débito em relação ao Fisco." (fls. e-STJ 75/76). 

11. Vislumbra-se, portanto, peculiaridade no caso sub examine, 
uma vez que a declaração de rendimentos entregue no final de abril de 1997 
versa sobre tributo que já deveria ter sido pago no ano-calendário anterior, 
inexistindo obrigação legal de declaração prévia a cada mês de recolhimento, 
consoante se depreende do seguinte excerto do acórdão regional: "Assim, 
conforme se extrai dos autos, a formalização dos créditos tributários em questão 
se deu com a entrega da Declaração de Rendimentos pelo contribuinte que, 
apesar de declarar os débitos, não procedeu ao devido recolhimento dos mesmos, 
com vencimentos ocorridos entre fevereiro/1996 a janeiro/1997 (fls. 37/44)." 

12. Conseqüentemente, o prazo prescricional para o Fisco exercer 
a pretensão de cobrança judicial da exação declarada, in casu, iniciou-se na data 
da apresentação do aludido documento, vale dizer, em 30.04.1997, escoando-se 
em 30.04.2002, não se revelando prescritos os créditos tributários na época em 
que ajuizada a ação (05.03.2002). 

13. Outrossim, o exercício do direito de ação pelo Fisco, por 
intermédio de ajuizamento da execução fiscal, conjura a alegação de inação do 
credor, revelando-se incoerente a interpretação segundo a qual o fluxo do prazo 
prescricional continua a escoar-se, desde a constituição definitiva do crédito 
tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da citação do devedor 
(ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante a anterior 
redação do inciso I, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 

14. O Codex Processual, no § 1º, do artigo 219, estabelece que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da propositura da ação, o 
que, na seara tributária, após as alterações promovidas pela Lei Complementar 
118/2005,conduz ao entendimento de que o marco interruptivo atinente à prolação 
do despacho que ordena a citação do executado retroage à data do ajuizamento 
do feito executivo, a qual deve ser empreendida no prazo prescricional. 

15. A doutrina abalizada é no sentido de que: "Para CÂMARA 
LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o 
exercício da ação impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação 
perca a 'possibilidade de reviver', pois não há sentido a priori em fazer reviver 
algo que já foi vivido (exercício da ação) e encontra-se em seu pleno exercício 
(processo). Ou seja, o exercício do direito de ação faz cessar a prescrição. Aliás, 
esse é também o diretivo do Código de Processo Civil: 'Art. 219. A citação válida 
torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando 
ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a 
prescrição. § 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da 
ação.' Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso significa que 
é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada mais 
coerente, posto que a propositura da ação representa a efetivação do direito de 
ação, cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será 
expressamente reconhecido pelo juiz no ato da citação. Nesse caso, o que ocorre 
é que o fator conduta, que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo 
exercício da ação, fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso ocorre, 
o fator tempo torna-se irrelevante, deixando de haver um termo temporal da 
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prescrição." (Eurico Marcos Diniz de Santi, in "Decadência e Prescrição no 
Direito Tributário", 3ª ed., Ed. Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 232/233) 

16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad quem do 
prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem 
sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. 

17. Outrossim, é certo que "incumbe à parte promover a citação 
do réu nos 10 (dez) dias subseqüentes ao despacho que a ordenar, não ficando 
prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário" (artigo 
219, § 2º, do CPC). 

18. Conseqüentemente, tendo em vista que o exercício do direito 
de ação deu-se em 05.03.2002, antes de escoado o lapso qüinqüenal (30.04.2002), 
iniciado com a entrega da declaração de rendimentos (30.04.1997), não se revela 
prescrita a pretensão executiva fiscal, ainda que o despacho inicial e a citação do 
devedor tenham sobrevindo em junho de 2002. 

19. Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento 
da execução fiscal. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008. 

(REsp 1.120.295/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
21/05/2010 - grifei). 

O Tribunal a quo entendeu, com base no conjunto probatório, que a 

morosidade verificada na tramitação dos autos não teve origem na desídia da Fazenda Pública 

e sim, em consequência da inércia, ou pelo menos morosidade da Justiça.

Logo, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 

afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ. 

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PELO 
DESPACHO DO JUIZ QUE DETERMINA A CITAÇÃO. ART. 174 DO CTN 
ALTERADO PELA LC 118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. EXCEÇÃO AOS DESPACHOS PROFERIDOS 
ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI. DEMORA NA CITAÇÃO. INÉRCIA DA 
EXEQUENTE. PRESCRIÇÃO CARACTERIZADA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
4. Verificando-se que a ausência de citação do executado se deu 

não por falha do Judiciário, mas em decorrência da inércia da própria recorrente, 
imperioso o reconhecimento da prescrição intercorrente. 

5. Revisar a conclusão da Corte de origem demandaria reexame 
do conteúdo probatório existente nos autos, hipótese que esbarra no óbice da 
Súmula n. 7/STJ. 

6. Recurso especial não-provido. 
(REsp 1074146/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
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PRIMEIRA TURMA, DJe 04/03/2009, grifei).

EXECUÇÃO FISCAL – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – 
ART. 174 DO CTN – REDAÇÃO ANTERIOR À ALTERAÇÃO 
INTRODUZIDA PELA LEI COMPLEMENTAR 118/05 – INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO COM A CITAÇÃO VÁLIDA DO EXECUTADO – 
DÉBITO PRESCRITO – CULPA NA DEMORA DA CITAÇÃO – ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. 

(...) 
3. Aferir se a demora para proceder à citação foi decorrente da 

morosidade do Poder Judiciário, como pretende o recorrente, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ. Agravo regimental improvido. 

(AgRg no REsp 1065783/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 28/11/2008, 
grifei). 

Ademais, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 

recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 

sentido: REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0403176-5 AREsp 446.044 / DF

Números Origem:  00152745220118070000  0152745  152745  152745220118070000  16758  20070111235640  
20110020152745AGS

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S/A
ADVOGADOS : RAFAEL CLEMENTE SILVA

DANIELLE MONTEIRO AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORES : ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)

FABIO CAPELL FARIAS SILVA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES S/A
ADVOGADOS : RAFAEL CLEMENTE SILVA

DANIELLE MONTEIRO AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORES : ROGÉRIO MARINHO LEITE CHAVES E OUTRO(S)

FABIO CAPELL FARIAS SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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